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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 469/2011

RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo incluir metas no Programa e abrir crédito adicional especial.

Conforme a justificativa, a Lei Municipal 10.479/2008 aprovou a realização de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal no valor de até R$ 75.000.000,00. Dessa quantia foram contratados R$ 55.406.751,25. 

Neste momento o Executivo pretende:

a) autorização para incluir na lei orçamentária anual a operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal da diferença de R$ 19.184.876,04, perfazendo o montante de R$ 74.591.672,29;

b) inclusão de metas no Programa 0007-Gestão de Receitas e Controle Contábil  - consante da Lei Municipal 10.839/2009 – PPA 2010-2013, em todos os seus anexos; a inclusão de Fonte de Recursos; e a inclusão de Códigos de Receita no Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas; e abrir Crédito Adicional Especial – Operação de Crédito da quantia até R$ 19.184.876,04 junto à Secretaria Municipal de Fazenda. 

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 469/2011 

1. O presente projeto tem como finalidade incluir meta nas Leis 10.839/2009 (Plano plurianual 2010-2013) e 11.114/2010 (Lei orçamentária), consistente na aquisição de Títulos de Compensação das Variações Salariais – CVS, no valor total de R$ 19.184.876,04.

Para adquirir esses títulos, o Município irá realizar operação de crédito perante a Caixa Econômica Federal, por meio de autorização já emitida por esta Casa através da Lei 10.479/2008. 

Os títulos adquiridos serão utilizados para quitar dívidas da Companhia Municipal de Habitação – COHAB Ld. 
2. No que se refere à realização da operação de crédito, trata-se de providência já aprovada por esta Casa no ano de 2008. No entanto, como o Município não havia obtido integralmente o valor, irá fazê-lo nesta oportunidade.

Levando-se em conta que a legislação orçamentária não havia previsto o ingresso desses recursos,  há a necessidade de sua retificação. Afinal, no desempenho de suas atividades, a Administração Pública só pode realizar as despesas devidamente autorizadas na lei orçamentária, devendo todas as receitas e despesas estar compreendidas no orçamento (art. 165, § 8º, CF/88). 

Desse modo, na hipótese de ser necessária a execução de despesa não contemplada no orçamento, devem ser utilizados alguns mecanismos para retificar a lei orçamentária durante a sua execução, dentre eles, o crédito adicional especial.

3. Com a utilização dos créditos adicionais – especiais, suplementares e extraordinários –, altera-se a lei orçamentária de duas maneiras: introduzindo novas autorizações e suplementando as dotações que tenham se revelado insuficientes.

Importante registrar que de acordo com a Constituição Federal, são vedados a abertura de crédito suplementar ou especial sem a prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes (art. 167, V). 

4. A abertura de crédito suplementar ou especial implica alterar a lei orçamentária, e, para alterar leis, é necessária a devida autorização legislativa.
Assim, tanto a Constituição Federal como a Lei 4.320/64 disciplinam a questão, necessitando, ambas as modalidades de prévia autorização legislativa.

O art. 43, § 1º, da Lei 4.320/64 identifica as quatro modalidades em que se admite a abertura de créditos adicionais e especiais:

a) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

b) os provenientes de excesso de arrecadação; 

c) os resultados de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei; e 
d) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

5. Com exceção dos créditos extraordinários, os créditos suplementares e especiais dependem da indicação de fontes de recursos para a sua autorização e abertura. E, como se vê do projeto, há a indicação dos recursos.
6. Preenchidos os requisitos da legislação própria, no aspecto jurídico por nós analisado, nosso parecer é favorável ao projeto.

Londrina,  7 de dezembro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 469/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 08 de Dezembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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